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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.6. Alteração ao Regulamento do Programa ViverActivo  

DLB N.º 0937/14 | Presente o Regulamento do Programa Viver Activo aprovado em reunião de Câmara 

Municipal de 19 de  fevereiro de 2013, e desde o dia 1 de março de 2013, gerido pelo Município de 

Leiria em virtude do processo de  internalização da atividade da Leirisport, E.M., na Câmara Municipal 

de Leiria. 

Considerando que: 

i. É inegável o peso e a importância que o Desporto, concebido nas suas amplas e diversificadas 

funções  educativas,  culturais,  lúdicas,  de melhoria  de  saúde  e  da  qualidade  de  vida  das 

populações,  assume  atualmente  na  sociedade  portuguesa  em  geral  e  nos  Leirienses  em 

particular; 

ii. O Desporto,  desde  que  devidamente  orientado,  dá  um  enorme  contributo  à melhoria  da 

qualidade  de  vida  população  idosa,  enriquecendo‐a  com  uma  atividade  física  adequada, 

tendo  como objetivo  a manutenção ou melhoria da  saúde  e  a  integração  social do maior 

número de idosos; 

iii. Por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Leiria, em sua reunião de 1999.09.29, foi 

aprovado  o  “Programa  Viver  Activo  em  Leiria”,  com  o  intuito  de  dar  cumprimento  aos 

objetivos anteriormente referidos; 

iv. Para o sucesso do planeamento e da gestão das atividades desportivas, concorre igualmente 

a regulamentação dos seus programas, bem como a fixação dos respetivos preços a pagar; 

v. O presente regulamento apresenta algumas omissões e  inexatidões relativamente a alguns 

procedimentos e preços cobrados que ainda decorrem da gestão deste Programa no âmbito 

da  Leirisport,  E.M.,  condições  às  quais  os  utentes  estão  familiarizados  e  é  imprescindível 

repor, bem como resultantes de alguns ajustamentos legais. 

  Face ao exposto, propôs o Senhor Vereador Gonçalo Lopes, as seguintes alterações, abaixo 

transcritas: 

a) No Artigo 9.º (Atividades), onde se lê: 

«1. O VIVER ACTIVO tem como atividades de base as Atividades Gímnicas (Ginástica) e a Hidroginástica, 

quantificadas em uma aula por semana de cada modalidade, no total de duas aulas por semana. 

2. As atividades referidas no número anterior podem vir a ser substituídas por outras modalidades, caso 

a Coordenação do Programa ou o Professor considere que constitui uma mais‐valia para os utentes e, 

ainda, tendo em conta os princípios orientadores previstos no presente regulamento. 

3.  O  utente  caso  pretenda  pode  substituir  a  sua  aula  de  base  de  Hidroginástica  por  uma  aula  de 

ginástica. 

4.  No  sentido  de  complementar  o  trabalho  de  base,  podem  ser  disponibilizadas  aos  utentes  as 

modalidades complementares de Natação, Sala de Exercício, Dança, Cycling, assim como uma segunda 

aula de Hidroginástica, a qual será dinamizada em horário a acordar, mediante o pagamento de uma 

mensalidade  por modalidade  complementar,  conforme  previsto  na  tabela  de  preços,  que  constitui  o 

Anexo I ao presente Regulamento, que dele faz parte integrante. 
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5. Compete aos professores do programa a definição das metodologias e atividades a desenvolver nas 

aulas,  assim  como  a  inclusão  de  alunos  nas  atividades  ou  proposta  de  exclusão  daqueles  que  não 

cumpram os requisitos do ponto de vista da aptidão fisiológica e/ou motora que as mesmas exijam. 

6. Compete exclusivamente aos professores autorizar ou propor a mudança de modalidades ou horários, 

tendo  em  conta  a  aptidão  dos  utentes  para  as  mesmas  e  os  critérios  pedagógicos  de  evolução  e 

integração. 

7. O utente que não beneficie da  redução da mensalidade, pode  requerer  junto dos  coordenadores a 

troca  de  aulas  de  base.  O  pedido  será  analisado  tecnicamente  cabendo  aos  coordenadores  o 

deferimento ou não do pedido. 

8. Compete aos utentes assegurarem‐se de que possuem as  condições  físicas  e de  saúde necessárias 

para a pratica das atividades, nomeadamente consultando o seu medico assistente para o efeito.»; 

Deverá ler‐se: 

«1. O VIVER ACTIVO tem como atividades de base duas modalidades entre as modalidades oferecidas, 

Hidroginástica, Atividades Gímnicas (Ginástica), Natação, Sala de Exercício e Dança. 

2. As atividades referidas no número anterior podem vir a ser substituídas por outras modalidades, caso 

a Coordenação do Programa ou o Professor considere que constitui uma mais‐valia para os utentes e, 

ainda, tendo em conta os princípios orientadores previstos no presente regulamento. 

3. O utente caso pretenda, pode  substituir as  suas aulas de base mediante o pagamento previsto na 

tabela de preços deste regulamento. 

4. No sentido de complementar o  trabalho de base, são disponibilizadas em  formato de modalidades 

complementares as restantes modalidades descritas no nº.1, mediante o pagamento previsto na tabela 

de preços deste regulamento. 

5.  As  substituições  de  aulas  e  trocas  de  turmas  terão  de  ser  feitas  entre  o  dia  1  e  12  aquando  do 

pagamento da mensalidade, ficando condicionados à autorização do coordenador do programa sendo o 

pagamento efetivado no mês seguinte à alteração. 

6.  Os  utentes  podem  usufruir  de  atividades  lecionadas  noutros  núcleos  desde  que  diferentes  das 

oferecidas pelo núcleo de origem. 

7. Compete aos professores do programa a definição das metodologias e atividades a desenvolver nas 

aulas,  assim  como  a  inclusão  de  alunos  nas  atividades  ou  proposta  de  exclusão  daqueles  que  não 

cumpram os requisitos do ponto de vista da aptidão fisiológica e/ou motora que as mesmas exijam. 

8. Compete exclusivamente aos professores autorizar ou propor a mudança de modalidades ou horários, 

tendo  em  conta  a  aptidão  dos  utentes  para  as mesmas  e  os  critérios  pedagógicos  de  evolução  e 

integração. 

9.  Alterações  de  horário  e  turmas  propostos  por  professores  e  coordenadores  descritas  no  nº.7  são 

isentas de pagamento de taxa de alteração. 

10. Compete aos utentes assegurarem‐se de que possuem as condições  físicas e de saúde necessárias 

para a prática das atividades, nomeadamente consultando o seu médico assistente para o efeito.» 

b) No n.º 1 do Artigo 11.º (Inscrição e renovação), onde se lê: 
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«(...) 4. A inscrição nas aulas de base e nas modalidades complementares deve ser feita ate ao final do 

mês de setembro de cada ano, e  implica o pagamento dos valores previstos na tabela de preços deste 

regulamento. 

5. As  inscrições efetuadas fora do prazo definido no numero anterior as permutas nas modalidades de 

base  e/ou  complementares  e as alterações de horários previamente definidas no  inicio do ano  letivo 

dependem da autorização previa dos professores e  implicam o pagamento das quantias previstas na 

tabela de preços deste regulamento.» 

Deverá ler‐se: 

«(...) 4. A renovação da  inscrição nas aulas de base e nas modalidades complementares deve ser feita 

até ao  final do mês de  julho de  cada ano, e  implica o pagamento dos valores previstos na  tabela de 

preços deste regulamento. 

5.  A  renovação  da  inscrição  efetuada  fora  do  prazo  definido  no  número  anterior,  as  permutas  nas 

modalidades de base e/ou complementares e as alterações de horários previamente definidas no início 

do ano  letivo dependem da autorização prévia dos professores e  implicam o pagamento das quantias 

previstas na tabela de preços deste regulamento. 

6. A renovação da inscrição fora do prazo definido no n.º4 será aceite mediante a existência de vaga no 

programa. 

7. O início das atividades tem lugar na primeira e terceira semana do mês de inscrição ou renovação, e 

implica o pagamento do  valor  correspondente ao número de  semanas de aulas,  conforme  tabela de 

preços deste regulamento.» 

c) No n.º 1 do Artigo 13.º (Mensalidades), onde se lê: 

«1. A  frequência  nas  atividades  do VIVER ACTIVO  implica  o  pagamento  da mensalidade  prevista  na 

tabela de preços deste regulamento.» 

Deverá ler‐se: 

«1. A  frequência  nas  atividades  do VIVER ACTIVO  implica  o  pagamento  da mensalidade  prevista  na 

tabela de preços deste regulamento, consoante o número de semanas de aulas lecionadas.» 

d) No Artigo 15.º (Prazo de pagamento das mensalidades), onde se lê: 

«1. Os pagamentos das mensalidades devem ser efetuados entre os dias 1 e 8 de cada mês, com exceção 

do primeiro mês, que deve ocorrer antes do inicio da primeira aula. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, os utentes devem dirigir‐se a receção da piscina onde as 

atividades são realizadas. 

3. Aos pagamentos das mensalidades efetuados após o dia 8 de cada mês será acrescido um valor pelo 

atraso, conforme tabela de preços deste regulamento. 

4. Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a ausência do utente não obsta ao pagamento da 

respetiva mensalidade. 

5. Aquando das interrupções para férias de Natal e Pascoa, o utente pagara o valor da mensalidade, de 

acordo  com  o  numero  de  semanas  de  aulas  e  conforme  tabela  de  preço  deste  regulamento, 

independentemente do seu escalão. 

6. Nas modalidades complementares, em caso de ausência por motivo de doença, o utente paga 50% da 

mensalidade, mediante apresentação da declaração médica. 
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7. Nas modalidades de base, em  caso de ausência por motivo de  saúde e mediante apresentação da 

declaração  médica,  o  utente  não  beneficiário  da  redução  da  mensalidade  paga  50%  do  valor  da 

mensalidade, conforme tabela de preço deste regulamento. 

8. Durante a realização dos testes de aptidão e condição física o utente paga o valor da mensalidade, de 

acordo  com  o  número  de  semanas  de  aulas  e  conforme  tabela  de  preços,  deste  regulamento, 

independentemente do seu escalão.» 

Deverá ler‐se: 

«1. Os  pagamentos  das mensalidades  devem  ser  efetuados  entre  os  dias  1  e  12  de  cada mês,  com 

exceção do primeiro mês, que deve ocorrer antes do início da primeira aula. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, os utentes devem dirigir‐se aos locais definidos em cada 

um dos núcleos. 

3. Aos pagamentos das mensalidades efetuados após o dia 12 de cada mês será acrescido um valor pelo 

atraso, conforme tabela de preços deste regulamento. 

4. Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a ausência do utente não obsta ao pagamento da 

respetiva mensalidade. 

5. Aquando das interrupções para férias de Natal e Páscoa, o utente pagará o valor da mensalidade, de 

acordo com o número de semanas de aulas e conforme tabela de preço deste regulamento. 

6. Nas modalidades complementares, em caso de ausência por motivo de doença, o utente paga 50% da 

mensalidade, mediante apresentação da declaração médica. 

7. Nas modalidades de base, em caso de ausência por motivo de doença e mediante apresentação da 

declaração médica, o utente não beneficiário da  redução da mensalidade  (nº.1 artigo 14 do presente 

regulamento) paga 50% do valor da mensalidade, conforme tabela de preço deste regulamento. 

8. Durante a realização dos testes de aptidão e condição física o utente paga o valor da mensalidade, de 

acordo com o número de semanas de aulas e conforme tabela de preços, deste regulamento, consoante 

o seu escalão.» 

e) No Artigo 28.º (Entrada em vigor), onde se lê: 

«O presente Regulamento entra em vigor no dia 01 de março de 2013.» 

Deverá ler‐se: 

«O presente Regulamento entra em vigor no dia 10 de setembro de 2014.» 

f) No Anexo I, Tabela de Preços do Programa VIVER ACTIVO, onde se lê: 

TABELA DE PREÇOS DO PROGRAMA VIVER ACTIVO 

MENSALIDADES  Valor 
Unitário 

Atividades base para utentes com rendimentos mensais per capita < 1 RMMG (*)  € 5,00 

Atividades base para utentes com rendimentos mensais per capita ≥ 1 RMMG ≤ 1,5 RMMG 
(*) 

€ 10,00 

Atividades base para utentes com rendimentos mensais per capita > 1,5 RMMG ≤ 2 RMMG 
(*) 

€ 15,00 

Atividades base para utentes com rendimentos mensais per capita > 2 RMMG (*)  € 25,00 

Atividades base  € 25,00 

Atividades complementares ‐ cada modalidade  € 12,50 

SERVIÇOS  Valor 
Unitário 

Inscrição  no Programa  € 5,00 
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Emissão Cartão CML  € 3,50 

Emissão Cartão Utente VIVER ACTIVO  € 10,50 

Emissão 2.ª Via Cartão Utente VIVER ACTIVO  € 10,50 

Inscrições fora de prazo, permutas de atividades e alteração de horários  € 8,50 

Multa de mensalidades em atraso  € 3,00 

Reinscrição após exclusão  € 17,50 

Reinscrição nas atividades complementares  € 5,80 

Realização de testes complementares fora do período estipulado (por falta de comparência)  € 5,00 

Deverá ler‐se: 

TABELA DE PREÇOS DO PROGRAMA VIVER ACTIVO 

MENSALIDADES  Valor 
Unitário 

Atividades base (duas modalidades)  € 25,00 

Atividades base para utentes com rendimentos mensais per capita < 1 RMMG (*)  € 5,00 

Atividades base para utentes com rendimentos mensais per capita ≥ 1 RMMG ≤ 1,5 RMMG 
(*) 

€ 10,00 

Atividades base para utentes com rendimentos mensais per capita > 1,5 RMMG ≤ 2 RMMG 
(*) 

€ 15,00 

Atividades base para utentes com rendimentos mensais per capita > 2 RMMG (*)  € 25,00 

Atividades complementares ‐ cada modalidade  € 12,50 

SERVIÇOS  Valor 
Unitário 

Inscrição e renovação no Programa  € 5,00 

Emissão Cartão Utente VIVER ACTIVO  € 5,50 

Emissão 2.ª Via Cartão Utente VIVER ACTIVO  € 3,50 

Renovação fora do prazo estabelecido no n.4 do artigo 11º deste regulamento  € 8,00 

Permutas de atividades  € 2,50 

Alteração de horários  € 2,50 

Multa de mensalidades em atraso  € 3,00 

Reinscrição após exclusão  € 5,00 

Reinscrição por desistência  € 5,00 

Realização de testes complementares fora do período estipulado (por falta de comparência)  € 5,00 

g) No Anexo II, Redução das mensalidades (Artigo 14.º), onde se lê: 

«4. Candidaturas 

4.1. As candidaturas aos benefícios mencionados no presente anexo devem ser apresentadas até ao final 

do mês de  setembro de cada ano, em  formulário próprio a obter na  instalação desportiva em causa, 

acrescendo aos documentos mencionados no n.º 1 do artigo 11.o do regulamento, os seguintes: 

a.  Fotocópia do bilhete de  identidade ou  cartão do  cidadão do utente  e dos  elementos do agregado 

familiar; 

b. Fotocópia do cartão de pensionista, se for esse o caso; 

c. Comprovativo de morada, designadamente recibo de água, luz, com menos de 6 meses; 

d. Declaração da composição do agregado familiar emitida pela Junta de Freguesia da residência; 

e. Nota de  liquidação ou declaração de  IRS do ano fiscal anterior, originada pelo Estado onde o utente 

liquida os seus impostos ou declaração das finanças em como esta isento de declarar IRS.»; 

Deverá ler‐se: 

«4. Candidaturas 
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4.1. As candidaturas aos benefícios mencionados no presente anexo devem ser apresentadas até ao final 

do mês de  setembro de cada ano, em  formulário próprio a obter na  instalação desportiva em causa, 

acrescendo aos documentos mencionados no n.º 1 do artigo 11.º do regulamento, os seguintes: 

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão do utente; 

b) Nota de liquidação ou declaração de IRS do ano fiscal anterior, originada pelo Estado Português onde 

o utente liquida os seus impostos ou declaração das finanças em como está isento de declarar IRS; 

c)  Caso  apresente  um  dependente  que  não  conste  na  nota  de  liquidação  do  IRS,  deve  apresentar  o 

comprovativo do agregado familiar através do Modelo 3 da declaração de IRS do ano anterior.» 

A Câmara Municipal, depois de analisar o Regulamento do Programa Viver Activo, ao abrigo 

das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 2, do artigo 23.º e das alíneas e) e k) do n.º 1, do artigo 

33.º, ambas do Anexo  I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade concordar 

com as alterações ao Regulamento supracitado e respetiva tabela de preços, nos termos propostos. 

Mais deliberou submeter esta alteração à aprovação da Assembleia Municipal nos termos do 

disposto  na  alínea  g)  do  n.º  1  do  artigo  25.º  do  Anexo  I  à  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro, 

solicitando que a deliberação da Assembleia Municipal seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.7. Alteração aos Regulamentos Internos de Utilização do Complexo Municipal de Piscinas de Leiria, 

Piscina Municipal de Maceira, Piscina Municipal de Caranguejeira e respetivas tabelas de preços  

DLB N.º 0938/14 | Presente os Regulamentos Internos de Utilização do Complexo Municipal de Piscinas 

de  Leiria,  Piscina Municipal  de Maceira,  Piscina Municipal  de  Caranguejeira  e  respetivas  tabelas  de 

preços, aprovados em reunião de Câmara Municipal de 19 de fevereiro de 2013, no âmbito do processo 

de internalização da Leirisport, E.M., bem como a proposta de alteração dos mesmos apresentada pela 

Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos (ENTFE 14/7131, de 2 de setembro), na 

sequência da  apresentação do Relatório de Execução Orçamental do 2.º Trimestre de 2014 e Anual 

(junho de 2013 a julho de 2014).  

Considerando que: 

i. O  Complexo  Municipal  de  Piscinas  de  Leiria,  a  Piscina  Municipal  de  Maceira  e  a  Piscina 

Municipal de Caranguejeira são equipamentos desportivos de enorme valia para o concelho de 

Leiria, em especial para as populações das freguesias que se encontram fora da área urbana de 

Leiria, que permite a otimização das atividades desportivas e de lazer; 

ii. Para o  sucesso do planeamento e da  gestão das  instalações e equipamentos para a prática 

desportiva  concorre  igualmente a  regulamentação da utilização destes, bem  como a  fixação 

dos respetivos preços a pagar; 

iii. Apesar da celebração dos Contratos‐Programa Desenvolvimento Desportivo para a gestão do 

Complexo Municipal  de  Piscinas  de  Leiria  e  Piscina Municipal  de  Caranguejeira;  e  Piscina 

Municipal  de Maceira,  outorgados  entre  o Município  de  Leiria  e  a  Associação  Desportiva, 

Cultural  e  Recreativa  do  Bairro  dos  Anjos,  a  1  de  julho  de  2013  e  1  de  outubro  de  2013, 

respetivamente, a entidade gestora está obrigada a cumprir  com o Regulamento  Interno de 


